Comarca da Capital - 1ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Afonso Henrique Ferreira Barbosa
Processo nº 0090973-52.2007.8.19.0001 (2007.001.089205-1)
Processo - 2007.001.089205-1 SENTENÇA MARIA JOVELINA DE CARVALHO SANTOS promoveu em face da CEDAE - COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTO, ação pelo rito sumário, objetivando devolução em dobro dos valores indevidamente pagos a título de tarifa de esgoto nos últimos 5 anos, restabelecimento do serviço de água, devolução do débito pago no valor de R$ 12,30 e indenização por danos morais. Afirma que a ré cobra por serviço de coleta de esgoto não colocado à disposição do usuário, e o seu fornecimento de água foi interrompido em 21/06/07 por suposto atraso de pagamento da fatura correspondente a agosto/97, envolvendo débito já prescrito, embora tenha efetuado o seu pagamento em 13/06/07. Afirma que sempre cumpriu as suas obrigações perante a concessionária Ré. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/25. Concedida a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 37.. Contestação às fls. 42/64, onde afirma a legalidade da cobrança, eis que a residência do autor está ligada à rede coletora, conforme previsto no Decreto 553/76. Argumenta a impossibilidade de a empresa suprimir das faturas de água à tarifa de esgoto. Sustenta a legalidade da suspensão do fornecimento de água por força de débito no valor de R$ 12,30, cujo pagamento ocorreu em 13/06/07, sendo efetuado o corte em 20/06/07, sendo restabelecido o serviço em 13/07/07, em cumprimento à decisão judicial. Com a defesa vieram os documentos de fls. 65/73. Réplica às fls. 77/82. Audiência de conciliação às fls. 91/92, sem composição amigável da lide, onde foi determinada a inversão do ônus da prova e a produção de prova pericial. RELATADOS. PASSO A DECIDIR. Reconsidero a r. decisão de fls. 91/92 no tocante à produção de prova pericial, por entendê-la despicienda para o deslinde da causa, na medida em que constitui fato notório a ausência do serviço de fornecimento de esgoto nos bairros de Campo Grande e Santa Cruz, dentre outros, não se justificando o prosseguimento de feito que tramita por quase cinco anos para se chegar à mesma conclusão firmada em inúmeros processos, tanto é que a Cedae vem buscando acordos em mutirões oferecendo a devolução dos valores pagos a título de tarifa de esgoto, quando o consumidor reside na Região Administrativa de Campo Grande. Sobre o tema já se pronunciou o E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, pacificando a questão ao menos no tocante ao bairro onde reside a autora (Campo Grande): 0036509-42.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. LINDOLPHO MORAIS MARINHO - Julgamento: 06/12/2011 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.TARIFA DE ESGOTO. CAMPO GRANDE. SERVIÇO PÚBLICO NÃO PRESTADO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL. DEFERIMENTO. ENTENDIMENTO CONSAGRADO PELA SÚMULA Nº 59 DESTE TRIBUNAL. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO NO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCONFORMISMO DA AGRAVANTE MANIFESTADO POR MEIO DE AGRAVO. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO COLEGIADO.Não cabe ao segundo grau a revisão da decisão interlocutória que aprecia a concessão de antecipação de tutela, salvo se exorbitante, ilegal, teratológica ou contrária à prova dos autos. A outorga ou não da medida constitui ato de officium judicis, adstrito ao juízo discricionário do magistrado da causa. Entendimento amparado na Súmula n.º 59 deste Tribunal. Não se vislumbra qualquer gravame capaz de abalar a decisão guerreada, que está baseada em vasta jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que, no local em que reside a agravada (Campo Grande), o serviço de coleta de esgoto não é prestado.Recurso ao qual se nega provimento. 0032515-06.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 02/08/2011 - OITAVA CAMARA CIVEL Agravo contra decisão monocrática do Relator que negou seguimento a agravo de instrumento interposto de decisão que deferiu tutela antecipada para determinar que a Agravante se abstenha de cobrar a tarifa de esgoto, limitando-se à cobrança do consumo de água fornecida à Agravada, ante a conclusão de ser notória a falta de tratamento de esgoto no bairro de Campo Grande. Agravada que propôs ação de conhecimento objetivando a revisão das faturas mensais para exclusão da tarifa de esgoto, com pedidos cumulados de restituição do valor indevidamente cobrado e indenização por dano moral. Havendo controvérsia quanto à legitimidade da cobrança do serviço, afigura-se razoável a sua suspensão enquanto pendente o litígio, tanto mais que não se trata de medida irreversível, pois, caso venha a ser julgado improcedente o pedido da Agravada, poderá a cobrança ser restabelecida. Decisão agravada que não se mostra teratológica ou contrária à lei. Súmula 59 do TJRJ. Desprovimento do agravo. Sendo desnecessária a produção de outras provas, passo ao imediato exame do mérito, o que faço com fulcro no art. 330, I, do CPC. Trata-se de demanda através da qual o Autor pretende devolução em dobro dos valores indevidamente pagos a título de tarifa de esgoto nos últimos 5 anos, restabelecimento do serviço de água, devolução do débito pago no valor de R$ 12,30 e indenização por danos morais. Apesar de afirmar a Ré a existência de Estação de Tratamento de Esgotos no local, em momento algum dos autos demonstrou não só sua existência, assim como sua operação e que o esgoto originado da residência do Autor seria ali tratado. Limitou-se a apresentar relatório técnico, unilateralmente elaborado, incapaz de atestar a veracidade das informações ali constantes. Desse modo, a cobrança de tarifa de esgoto, na forma em que vem sendo feita pela Ré, mostra-se ilegal, visto que abrange serviço não colocado à disposição do Autor, usuário tão somente do serviço de água. As tarifas visam à remuneração por um serviço que deve ser efetivamente prestado, pelo que devem atender ao princípio do custo-benefício, ao contrário das taxas, que podem remunerar a mera disponibilidade do serviço. Assim, não se pode impor ao consumidor do serviço público o pagamento de uma prestação que não é cumprida. Nesse sentido, segue a jurisprudência de nosso E. Tribunal de Justiça, in verbis: CEDAE - COBRANCA DE TARIFA DE ESGOTO - SUSPENSAO POR FALTA DE PRESTACAO DE SERVICOS - POSSIBILIDADE Tributário. Cobrança indevida de tarifa de esgoto. Ação declaratória cumulada com repetição de indébito. Tarifa é espécie de preço público, decorrente de unia atividade desempenhada pelo Estado, como se particular fosse. A tarifa somente é devida se o consumidor se utilizar da atividade estatal. A relação estabelecida entre a Companhia Estadual de Águas e Esgoto - CEDAE e os usuários é contratual. Relação jurídica contratual regulada pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 86078/90). Comprovação, mediante perícia, que os efluentes produzidos pelo Condomínio são tratados única e exclusivamente às suas custas e lançados em galeria pluvial, mantida pelo Município do Rio de Janeiro. Provimento do apelo. (APELACAO CIVEL - 2002.001.27195 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL - Des. DES. PAULO SERGIO FABIAO - Julgado em 17/02/2004) CEDAE - COBRANCA DE TARIFA DE ESGOTO - PRESTACAO DE SERVICOS - INOCORRENCIA - COBRANCA INDEVIDA - MA FE - ART. 42 PAR. ÚNICO C.DE DEFESA DO CONSUMIDOR Tarifa de esgoto. Tratamento próprio. Cedae. Essa tarifa somente e' devida se as águas, apos o tratamento, forem lançadas no sistema publico de esgotamento. Sendo o condomínio autor da ação dotado de fossa séptica, dotada de filtro anaeróbico, ligada no sistema de coleta de águas pluviais, mantido pela Prefeitura do Município, que deságua nos cursos d'água existentes na vizinhança, e que não integram aquele sistema, nem esta' subordinado `a CEDAE, mas sim `a SERLA, e' indevida a cobranca, por parte da CEDAE, de tarifa de esgoto. Inaplicaveis as normas relativas `a prescrição contidas no art. 1. ´c´ da Lei n. 9494, de 10 de setembro de 1997, e no art. 27 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, pois eles somente se referem `as ações decorrentes de danos provocados por empresas prestadoras de serviços públicos, ou pelos produtos ou serviços por elas fornecidos, enquanto aqui se cuida de ação de repetição de indébito. Aplicação da norma do art. 42, par. único, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, diante da evidente ma'-fe' da apelante, que insiste em cobrar por serviços que sabe que não presta e jamais prestou, inexistindo qualquer texto legal que ampare, ao menos por aparência, sua pretensão. Sentença mantida. (APELACAO CIVEL - 2001.001.23333 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL - Votação : Unânime - DES. SERGIO LUCIO CRUZ - Julgado em 06/02/2002) APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE ESGOTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE SERVIÇO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. Comprovado que a cobrança de tarifa de esgoto é indevida, em razão do serviço nunca ter sido prestado e que o sistema de tratamento de esgotos foi construido pela proprietária do imóvel, além do escoamento ocorrer pelas galerias pluviais feitas e mantidas pela Prefeitura, deve a CEDAE devolver todos os valores pagos indevidamente àquele título. Não se pode obrigar o futuro usuário a custear a construção do sistema e, posteriormente, ainda pagar pelo seu uso. RECURSO IMPROVIDO. (APELACAO CIVEL - 2004.001.20583 - Julgador: DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL - DES. JOSE C. FIGUEIREDO - Julgado em 10/11/2004) Assim, dúvida não há de que o valor cobrado a título de esgotamento sanitário mostra-se indevido, considerando a inexistência de qualquer contraprestação por parte da concessionária Ré, constituindo, por conseguinte, prática abusiva em prejuízo do consumidor, gerando verdadeiro enriquecimento sem causa em favor daquela. Por conseguinte, merece prosperar o pedido para que a Ré se abstenha de efetuar a cobrança do serviço de esgoto do Autor. Quanto ao pedido de restituição em dobro, entendo que não há cabimento, já que houve um erro justificável, não ocorrendo, desta maneira, má-fé por parte da ré. O art. 42 do CDC não pode ser interpretado de forma mecânica, por simples subsunção tão somente pelo fato de ter ocorrido cobrança indevida e, consequentemente, pagamento em excesso. Há de se buscar o intuito protetivo ou a objetividade jurídica da norma, a qual visa tutelar o consumidor em face de arbitrariedades pautadas na má-fé do fornecedor. Neste sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, como se vê o acórdão colacionado a seguir: ´ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO EM DOBRO. CDC. ERRO JUSTIFICÁVEL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. As Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de que ´O engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor do serviço´ (REsp 1.079.064/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 20/4/09). 2. Na hipótese, conforme ressaltado pelo Tribunal de origem, a cobrança indevida não se deu por dolo nem culpa da concessionária de serviço público, mas por erro na interpretação da lei, afastando, portanto, a possibilidade de restituição em dobro, nos termos do art. 42, parágrafo único, do CDC. 3. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento deste Superior Tribunal, não merece prosperar a irresignação, incidindo o comando inserto na Súmula 83/STJ, aplicável também aos recursos interpostos pela alínea a. 4. Agravo regimental não provido.´ (AgRg no REsp 1151496 / SP, rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima - Julgamento 23/11/2010) Deste modo, apesar de fazer jus ao recebimento do valor pago de forma indevida, não há de incidir a regra do art. 42, parág. único, do CDC, haja vista não restar comprovada a má-fé da ré. Com relação à cobrança da fatura correspondente ao mês de agosto/97, cujo pagamento se deu em 13/06/07, a tese ventilada na exordial é rebatida pela Ré, que sustenta a legalidade na suspensão do fornecimento de água, e que não seria cabível indenização a título de danos morais in casu. Apesar de ser cabível, em tese, a suspensão do fornecimento mediante prévia notificação, nos termos do art. 6º, §3º, II da Lei 8987/95, cumpre salientar que o débito encontra-se prescrito, por se referir ao suposto inadimplemento de fatura em agosto/97. Como o fornecimento de água não constitui atividade tipicamente estatal, ligada à soberania do Poder Público, o Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de que a remuneração dos serviços de água e esgoto, quando prestados por concessionária de serviço público, é tarifa ou preço público, ou seja, contraprestação de caráter não tributário, e a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça segue a linha deste entendimento (1ª Turma em 11/4/2006 no R Esp nº 740.967-RS, 2ª Turma em 6/9/2005 no R Esp nº 149.654-SP e 2ª Turma em 6/5/2004 no R Esp n° 463.331-RO). No Eg. Supremo Tribunal Federal, há bastante tempo, a matéria tem sido decidida monocraticamente, conforme os seguintes precedentes: RE 429664, Rel. Min. Cezar Peluso, DJU 4.10.04, p. 74; AI 480559/SC, Rel. Min. Cezar Peluso, DJU 19.5.04, p. 26; AI 409.693/SC, Rel. Min Cezar Peluso, DJU 20.5.04, p. 23; RE 201.630/DF, Rel.ª Min.ª Ellen Gracie, DJU 5.4.02, p. 110; RE 207.609/DF, Rel. Min. Neri da Silveira, DJU 19.5.99, p. 67, RE 225.143/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJU 4.11.98, p. 50, RE 201.630/DF, Rel.ª Min.ª Ellen Gracie, DJU 2.8.02, p. 79, com citação de quatro precedentes, quais sejam ERE 54.491, RE 85.268, RE 77.162 e ADC 09. A última decisão está assim ementada: Serviço de fornecimento de água. Adicional de tarifa. Legitimidade. Mostra-se coerente com a jurisprudência do Supremo Tribunal o despacho agravado, ao apontar que o ajuste de carga de natureza sazonal, aplicável aos fornecimentos de água pela CAESB, criado para fins de redução de consumo, tem caráter de contraprestação de serviço e não de tributo. Precedentes: ERE 54.491, RE 85.268, RE 77.77.162 e ADC 09. Agravo regimental desprovido. (Julgamento: 11/06/2002 Órgão Julgador: Primeira Turma; Publicação: DJ DATA-02-08-2002, PP-00079, EMENT VOL-02076-05 PP-00944). [destacado aqui]. No Superior Tribunal de Justiça, com idêntico entendimento, colaciono: REsp. nº 337965/MG, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon, DJU 20.10.03, p. 244, REsp. nº 20471/DF, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 3.6.96, p. 19.230 e REsp n° 149654, DJU 17.10.05, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins. A despeito de não se revestir de natureza tributária, o crédito, decorrente da cobrança de serviços de água e esgoto, está sujeito à prescrição qüinqüenal, por força do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, que se aplica não só aos débitos da Fazenda Pública, mas também aos seus créditos em razão do princípio constitucional da isonomia. Assinale-se que a relação jurídica que deu origem ao débito em questão, embora não sendo tributária, é de índole administrativa. Portanto, o prazo prescricional não está disciplinado no CTN nem no Código Civil, mas no Decreto 20.910/32. Se a dívida que motivou a interrupção no fornecimento de água está prescrita, e ainda por cima houve o efetivo pagamento em 13/06/07, sete dias antes da interrupção do serviço (em 20/06/07), resta configurado o defeito no serviço, respondendo objetivamente a Ré, a teor do art. 14 da Lei 8078/90, pelos danos causados ao Autor. No que toca à pretensão compensatória, é inegável que a interrupção indevida do fornecimento de água gera o denominado dano moral in re ipsa, dada a essencialidade do serviço à vida digna, existindo, para a Ré, o dever de indenizar tais danos, já que o corte do serviço ocorreu de forma ilícita. Portanto, a interrupção do serviço configura prática absolutamente incompatível com o princípio da boa fé objetiva, que informa as relações de consumo e impõe às partes de uma dada relação jurídica os deveres de cooperação mútua e lealdade recíproca. A indenização por danos extrapatrimoniais, ao contrário do ocorre na reparação por danos materiais, não tem por fundamento a restitutio in integrum, uma vez que é impossível o retorno ao status quo anterior à lesão. Lastreia-se tal reparação em outro fundamento. Consoante a escorreita lição de Windscheid, ela visa a compensar a dor da vítima com uma sensação agradável em contrário. Substituem-se a angústia e a tristeza causadas pelo evento danoso por sensações de alegria e bem-estar, proporcionadas pela reparação pecuniária. A indenização por danos morais tem, em verdade, função dúplice. Ao caráter compensatório, para a vítima do dano, soma-se a natureza punitiva, para o causador do dano, da condenação. Assim ocorre porque o direito impõe a todos os indivíduos o dever jurídico de não causar dano a outrem. Trata-se do denominado dever geral de abstenção. O descumprimento deste dever obsta à paz social, e ao bem-estar da coletividade. Neste passo, a indenização por danos morais assume, para o autor do ilícito, a feição de verdadeira pena civil, com o importante papel preventivo-punitivo, desestimulando a reiteração do fato, seja pelo infrator condenado, seja por todos os integrantes da sociedade. Estes dois referenciais, a compensação e a punição, devem ser ponderados quando da fixação da verba indenizatória, de modo que não seja esta nem tão ínfima a ponto de tornar-se inexpressiva para o causador do dano, nem tão elevada de modo a erigir-se em fonte de enriquecimento para o que sofreu as conseqüências do ilícito. Há que se buscar, por meio da eqüidade, o ponto de equilíbrio entre esses dois extremos. Tal tarefa é instrumentalizada através da aplicação do princípio da proporcionalidade, que deve ser sempre o norte do julgador ao determinar o valor da indenização por danos morais. Atento a tais parâmetros, e ainda à intensidade do dano experimentado (interrupção do serviço durou 24 dias, e só houve o restabelecimento para atender à r. decisão judicial de fls. 37), à gravidade da conduta, à capacidade econômica da concessionária e à imprescindibilidade do serviço de água, considero razoável e proporcional a compensação no valor de R$ 10.000,00. Como, no caso dos autos, a dívida prescrita foi quitada, não há de se falar em restituição da quantia de R$ 12,30, porquanto não se repete o que se pagou para solver dívida prescrita, consoante disposto no artigo 882 do CCivil. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM SUA MAIOR PARTE o pedido para confirmar a r. tutela antecipada concedida às fls. 37; a se abster de efetuar cobrança do Autor a título de serviço de esgoto até que o mesmo passe a ser efetivamente prestado, restituindo ao Autor, na forma simples, todos os valores pelo mesmo pago a tal título nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, monetariamente corrigidos desde cada desembolso efetuado e acrescido de juros legais de mora de 1% ao mês desde a citação; e condenar a Ré a pagar ao Autor a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de compensação pelos danos morais ocorridos, corrigidos monetariamente desde a data da sentença e acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês a contar da citação. Uma vez que os pedidos foram acolhidos na sua maioria, e que a fixação do dano moral fica ao talante do julgador, condeno a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que arbitro em 10% sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, §4º, do CPC. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de março de 2012. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
